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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DENILSON APARECIDO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO À 
DISTÂNCIA. NECESSIDADE DE CREDENCIAMENTO JUNTO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CONVÊNIO COM A UNIDADE 
PRISIONAL. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu do habeas corpus impetrado em favor de apenado, visando 
à declaração de remição de 15 (quinze) dias de pena por estudo à 
distância.
2. O Tribunal de origem consignou o desatendimento dos requisitos 
legais para a remição, considerando que a instituição responsável 
não possuía registro perante o MEC e convênio firmado com a 
unidade prisional à época dos fatos, além de não ter 
havido demonstração de controle de frequência e a carga horária 
diária de estudos.
3. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça que exige a demonstração do efetivo 
cumprimento da carga horária do curso, sua integração ao projeto 
político-pedagógico da unidade prisional, bem como a comprovação 
de autorização ou conveniamento da instituição responsável com o 
Poder Público.
4. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem para 
decidir de forma contrária, acolhendo-se o pedido defensivo, 
demandaria o revolvimento fático-probatório, obstado na estreita via 
do habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 07 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do 

Estado de Santa Catarina contra a decisão monocrática de minha relatoria que 

não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de Denilson Aparecido da 

Silva.

No presente regimental, a Defesa reitera os argumentos já expostos 

na impetração original, que objetivava a declaração da remição de 15 (quinze) 

dias de pena do paciente. Insiste que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

incorreu em erro ao negar provimento ao agravo em execução interposto pela 

defesa.

A Defensoria Pública sustenta que o argumento utilizado de que a 
Instituição responsável pelo curso não era autorizada ou conveniada com o Poder 

Público constitui inovação argumentativa, pois não consta no acórdão do TJSC.

Ademais, afirma que o certificado de conclusão do curso 

profissionalizante "Formação para Eletricista" comprova o registro no 

MEC/SISTEC (Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e 

Tecnológica).

Por fim, alega que o não reconhecimento do direito à remição, no caso 

concreto, configura venire contra factum proprium, uma vez que o próprio 

Estado-Juiz autorizou o paciente a realizar o curso dentro do estabelecimento 

prisional, sendo incoerente negar posteriormente o direito à remição.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada em juízo de 

retratação. Caso contrário, requer que o agravo regimental seja submetido ao 

Colegiado da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça para apreciação das 

teses defensivas.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que a Defesa, nas razões do agravo regimental, 

não trouxe nenhum argumento novo para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já examinadas e 

rechaçadas pela decisão monocrática.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à 

parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu 

desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso.

Na hipótese, portanto, observa-se que o recurso não traz argumentos 

novos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, que deve ser 

integralmente mantido, in verbis (fls. 122-127):
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Esta Corte - HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, relator Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020, DJe de 25/8/2020 - e 
o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC n. 180.365/PB, Primeira 
Turma, relatora Ministra Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, DJe de 
2/4/2020; AgRg no HC n. 147.210/SP, Segunda Turma, relator 
Ministro Edson Fachin, julgado em 30/10/2018, DJe de 20/2/2020 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar 
a ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.
O juízo de primeiro grau indeferiu a concessão da remissão, nos 
seguintes termos (e-STJ fls. 21/22):
 

Verifica-se também, a juntada de certificado para a homologação 
de dias remidos decorrentes da realização do curso 
profissionalizante de Formação para Eletricista, iniciado em 
04/03/2023 e concluído em 26/04/2023, com duração de 180 
horas, ministrado pela Escola CENED.
Inicialmente, cabe ressaltar que este Juízo, acompanhando o 
entendimento jurisprudencial firmado pelo Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, vinha indeferindo os pedidos de remição pela 
conclusão de curso profissionalizante ministrado pela Escola 
CENED, uma vez que a referida instituição de ensino não possuía 
registro perante o MEC/SISTEC e, tampouco, convênio firmado 
com a unidade prisional, o que inviabilizava a efetiva fiscalização 
da comprovação dos demais requisitos previstos em lei.
Todavia, recentemente sobreveio notícia do registro da referida 
instituição junto ao MEC/SISTEC, ocorrido em 13/03/2023 e 
também que na data de 17/07/2023, havia sido firmado 
convênio entre a escola e a administração prisional, a fim de 
viabilizar a concessão da remição.
Diante disto, este Juízo alterou seu entendimento para conceder 
a remição em virtude da conclusão dos cursos profissionalizantes 
ofertados pela escola CENED e, realizados no interior da unidade 
prisional, a partir da data em que o convênio foi firmado – 
17/07/2023. 
Em análise do caso concreto, verifica-se do certificado de 
sequencial 249.3 que o curso foi realizado pelo apenado no 
período compreendido entre, ou seja, anteriormente à existência 
de convênio com a administração prisional ou autorização do 
Poder Público para tanto, o que inviabiliza a concessão da 
remição.
 

O Tribunal de origem, ao manter a decisão supra, fê-lo sob os 
seguintes fundamentos (e-STJ fls. 64/67):
 

Com efeito, a certificação obtida pelo(a) reeducando(a) é a 
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seguinte: I) "Formação para Eletricista" (seq. 249 - 
00189465820128240033), com carga horária de 180 
horas/aula.
Referido curso foi oferecido pela Instituição CENED – CENTRO DE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL -, com credenciamento junto à 
Secretaria de Educação do Distrito Federal. Ocorre que, os 
registros do conteúdo programático apresentados são sucintos e 
não descrevem, com a precisão necessária, elementos 
pedagógicos imprescindíveis à concessão da súplica, tais como, o 
controle de frequência, os métodos de avaliação e a carga horária 
diária de estudos. Ou seja, não se pode constatar se o requisito 
previsto na Lei n. 7.210/84 - pelo qual a remição por estudo deve 
ser feita à razão de 01 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas 
de frequência escolar, divididos em três dias, no mínimo -, foi de 
fato observado.
Ora, "a remição, seja pelo estudo, seja pelo trabalho, depende de 
fiscalização da unidade prisional" (AgRg no HC 478.271/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/08/2019, DJe 30/08/2019). Não é a mera 
autorização para entrada do material de estudo no 
estabelecimento prisional garantia de homologação da remição.
Para além disso, o curso realizado pelo(a) agravado(a) sequer foi 
registrado no MEC SisTec (Sistema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológica):
(...)
Dessa forma, tenho que a decisão atacada não merece qualquer 
reparo no particular discutido.
(...)
Não se ignora que o estudo, ainda que por conta própria, deve ser 
estimulado, na medida em que auxilia da reinserção social do 
preso, e, inclusive, que tal questão foi tratada pelo Supremo 
Tribunal Federal recentemente, na dec. Mon. proferida pelo 
Exmo(a). Sr(a). Ministro Alexandre de Moraes, no HC n. 203.086. 
Contudo, por segurança jurídica, há que se observar os 
parâmetros estabelecidos na legislação, já que descabe ao 
interprete criar o que a norma legal não o fez.
Ante o exposto, o voto no sentido de conhecer do recurso negar-
lhe provimento.
 

No tocante ao direito à remição pelo estudo no interior de 
estabelecimento prisional, a Lei de Execuções Penais assim 
estabelece:
 

Art. 126.  O condenado que cumpre a pena em regime fechado 
ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do 
tempo de execução da pena. 
§ 1o  A contagem de tempo referida no caput será feita à razão 
de: 
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência 
escolar - atividade de ensino fundamental, médio, inclusive 
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profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação 
profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias; 
(...) § 2  As atividades de estudo a que se refere o § 1 deste 
artigo poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por 
metodologia de ensino a distância e deverão ser certificadas 
pelas autoridades educacionais competentes dos cursos 
frequentados.  
 

Esta Corte tem entendido que a remição de pena em virtude de estudo 
à distância demanda, entre outros requisitos previstos na Lei de 
Execução Penal e na Recomendação n. 44/2013, do Conselho 
Nacional de Justiça: (1) a comprovação de horas de estudo, que, dada 
a sistemática da lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob 
a custódia do Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do 
cumprimento dos requisitos legais; e (2) a demonstração da integração 
do curso à distância realizado ao projeto político-pedagógico (PPP) da 
unidade ou do sistema prisional.
Ainda, a Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça, 
também explicita que as atividades de educação não escolar, tais 
quais as de capacitação profissional, devem ser integradas ao projeto 
político-pedagógico da unidade prisional e devem ser realizadas por 
instituições de ensino autorizadas ou conveniadas com o poder público 
para esse fim.
Pois bem, conforme destacou o Juízo de primeiro grau, à época que o 
reeducando realizou o curso (4.3.2023 a 26.4.2023), a Instituição 
responsável pelo curso não era autorizada ou conveniada com o 
Poder Público. Entretanto, continua o magistrado, sobreveio notícia 
do registro da referida instituição junto ao MEC/SISTEC, ocorrido em 
13/03/2023 e também que na data de 17/07/2023, havia sido 
firmado convênio entre a escola e a administração prisional, a fim de 
viabilizar a concessão da remição, e como o curso teria sido realizado 
antes da formalização do registro com o Poder Público, o que 
inviabilizava a concessão da remição.
E, ainda, conforme destacado pelo acórdão impugnado, o curso de 
"Formação para Eletricista" sequer foi registrado no MEC SisTec 
(Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e 
Tecnológica).
Verifica-se que não há prova nos autos de que a entidade emissora 
dos certificados seja conveniada com a unidade penitenciária, 
requisito previsto expressamente no § 2ª do art. 126 da LEP, e ainda, 
no art. 2º, II, da Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de 
Justiça.
Desse modo, as decisões das instâncias ordinárias estão em harmonia 
com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, não há 
constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, de ofício.
Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA. 
ENTIDADE EDUCACIONAL (ESCOLA CENED) QUE NÃO POSSUI 
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CREDENCIAMENTO, PERANTE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
PARA OFERTAR O CURSO PROFISSIONALIZANTE EFETUADO 
PELO EXECUTADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o 
remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso 
ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da 
flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo 
da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da 
ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 
15/06/2018) 2. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução 
Penal, a remição de pena em virtude de estudo realizado pelo 
apenado deve atender o que estabelece a Resolução n. 391, de 
10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça (publicada no 
DJe/CNJ n. 120/2021, de 11/05/2021), a qual explicita que as 
atividades de educação não escolar, tais quais as de capacitação 
profissional, devem ser integradas ao projeto político-pedagógico 
da unidade prisional e devem ser realizadas por instituições de 
ensino autorizadas ou conveniadas com o poder público para 
esse fim, além de reprisar, em essência, os requisitos postos na 
revogada Recomendação n. 44/2013, do CNJ.
3. Na hipótese vertente, a Corte de origem entendeu que os 
requisitos necessários à concessão do benefício da remição não 
foram preenchidos, pois o curso realizado na modalidade de 
ensino a distância não teve nenhuma fiscalização de horas 
diárias estudadas ou de grade curricular por parte da unidade 
penitenciária ou de entidade escolar a ela conveniada, isso sem 
contar que a instituição emissora do certificado não possui 
credenciamento, junto ao Sistema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da 
Educação, para ofertar os cursos à distância em questão.
4. Com efeito, a consulta ao site do Sistema Nacional de 
Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do 
Ministério da Educação permite constatar que a instituição 
responsável pela certificação dos cursos realizados pelo apenado 
(Centro de Educação Profissional - Escola CENED) apresenta 
credenciamento, na modalidade de ensino a distância, apenas 
para a oferta de dois cursos (Técnico em Secretaria Escolar e 
Técnico em Transações Imobiliárias), que não coincidem com 
aquele realizado pelo reeducando.
5. Precedentes entendendo pela impossibilidade de remição de 
pena em virtude de conclusão de curso à distância oferecido por 
entidade não credenciada para o seu oferecimento perante o 
Ministério da Educação: AgRg no HC n. 747.415/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 8/8/2022;AgRg no HC n. 721.471/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
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22/3/2022, DJe de 31/3/2022; AgRg no HC 640.074/PR, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
11/5/2021, DJe 17/5/2021; AgRg no HC 655.672/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
20/4/2021, DJe 30/4/2021; AgRg no HC 626.363/SC, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 13/4/2021, DJe 20/4/2021; AgRg no HC 643.088/SC, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, 
DJe 15/3/2021.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 821.778/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 
5/6/2023.)
 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 
Com efeito, a decisão agravada está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, que exige, para fins de remição por estudo à 

distância, a demonstração do efetivo cumprimento da carga horária do curso, 

sua integração ao projeto político-pedagógico da unidade prisional, bem como 

a demonstração de que a instituição responsável era autorizada ou conveniada 

com o Poder Público.

No caso, o Tribunal local consignou que a instituição de ensino não 

possuía registro perante o MEC e tampouco convênio firmado com a unidade 

prisional à época dos fatos, além de não ter havido demonstração do efetivo 

cumprimento da carga horária do curso, não preenchendo, portanto, os 

requisitos legais para a remição da pena.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA. ENTIDADE 
EDUCACIONAL. NECESSIDADE DE CREDENCIAMENTO JUNTO AO 
"SISTEC" DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CONVÊNIO COM A 
UNIDADE PRISIONAL. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da 
Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de 
Justiça (publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de 11/05/2021), a 
remição de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado 
na modalidade capacitação profissional à distância deve 
atender os requisitos previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada 
resolução, dentre os quais (1) demonstração de que a 
instituição de ensino que ministra o curso à distância é 
autorizada ou conveniada com o poder público para esse fim; 
(2) demonstração da integração do curso à distância realizado 
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ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema 
prisional; (3) indicação da carga horária a ser ministrada e do 
conteúdo programático; (4) registro de participação da pessoa 
privada de liberdade nas atividades realizadas.
2. No caso, extrai-se do acórdão p recorrido que a entidade 
educacional denominada Centro de Educação Profissional - Escola 
CENED não está cadastrada junto à unidade prisional, tampouco está 
devidamente autorizada ou conveniada com o Poder Público para tal 
fim. Não há, outrossim, evidência de que a entidade, emissora do 
certificado do curso, seja credenciada junto ao Sistema Nacional de 
Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do 
Ministério da Educação para ofertar os cursos realizados pelo 
agravante, não sendo possível aferir se a certificação possui respaldo 
das autoridades educacionais competentes, na forma do art. 129 da 
LEP.
3. Não se olvida da orientação jurisprudencial de que o apenado não 
pode ser prejudicado pela inércia do Estado na fiscalização, no caso, 
contudo, não se cuida de falha na fiscalização, o que se verifica, na 
verdade, é a efetiva ausência de prévio cadastramento da entidade de 
ensino com a unidade prisional e o poder público para a finalidade 
pretendida, conforme expressamente consignado pelo Juízo das 
Execuções Penais.
4. Em situações análogas esta Corte Superior já se posicionou pela 
impossibilidade de remição de pena em virtude de conclusão de curso 
à distância oferecido por entidade não credenciada. Precedentes:
REsp n. 2.082.457, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 
04/12/2023;
REsp n. 2.053.661, Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/11/2023;
REsp n. 2.062.003, Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
10/10/2023; e REsp n. 1.965.900, Ministro Messod Azulay Neto, DJe 
de 01/08/2023.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 2.105.666/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DA PENA. CURSO A DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. REVISÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A remição da pena pela realização de estudo demanda um 
controle mínimo para seu reconhecimento, com intuito de 
evitar a facilitação de fraudes e inadvertida concessão do 
benefício.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao 
asseverar que, "ainda que concluído o curso na modalidade a 
distância - in casu - a remição em decorrência do estudo exige, 
para cada dia de pena remido, a comprovação de horas de 
estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal, 
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encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve 
preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos 
requisitos legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/8/2019, DJe de 30/8/2019).
3. O Tribunal Estadual consignou que o certificado que instruiu 
o pedido de remição não preenche os requisitos legais, uma vez 
que a instituição de ensino não se encontra habilitada pelo 
Ministério da Educação para oferecer o curso de Assistente 
Administrativo, nem apresenta os requisitos imprescindíveis 
exigidos pelas Recomendação CNJ n. 44/2013 e Lei de Execução 
Penal, bem como pelo Decreto n. 9.057/2017
4. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem 
para decidir de forma contrária, acolhendo-se o pedido 
defensivo, demandaria o revolvimento fático-probatório, 
obstado na estreita via do habeas corpus.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 921.964/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : DENILSON APARECIDO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENILSON APARECIDO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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